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R E S U M O  

O presente artigo analisa os principais desafios que os bancos comerciais brasileiros enfrentam na 

identificação e prevenção da lavagem de capitais, especialmente durante a fase de colocação, quando os 

recursos ilícitos são introduzidos no sistema financeiro. A pesquisa avalia as regulamentações vigentes e as 

tecnologias utilizadas pelos bancos para identificar transações suspeitas. Através de uma revisão bibliográfica 

e a análise de relatórios acadêmicos e governamentais, são destacados avanços significativos, como o uso de 

inteligência artificial e big data. No entanto, desafios como a ocorrência de falsos positivos e as preocupações 

com a privacidade dos clientes ainda comprometem a eficácia dessas estratégias. A cooperação internacional 

e o aprimoramento regular dos mecanismos de monitoramento são considerados essenciais para fortalecer o 

sistema financeiro e reduzir sua vulnerabilidade à lavagem de capitais. O estudo conclui que, embora haja 

progressos, é necessário um esforço contínuo para melhorar as práticas atuais, garantindo um equilíbrio entre 

detecção eficiente e preservação da privacidade. 

 

Palavras-Chaves: Lavagem de Capitais, Prevenção, Bancos, Colocação, Financeiro. 

 

The Impact of Placement Operations on the Prevention of Money Laundering in the 

Brazilian Financial System 
 

A B S T R A C T  

This article analyzes the main challenges faced by Brazilian commercial banks in identifying and 

preventing money laundering, especially during the placement phase, when illicit funds are introduced into the 

financial system. The research evaluates current regulations and technologies used by banks to identify 

suspicious transactions. Through a bibliographic review and analysis of academic and government reports, 

significant advances such as the use of artificial intelligence and big data are highlighted. However, challenges 

like the occurrence of false positives and concerns over customer privacy still compromise the effectiveness 

of these strategies. International cooperation and the regular improvement of monitoring mechanisms are 

considered essential to strengthen the financial system and reduce its vulnerability to money laundering. The 

study concludes that, although there has been progress, continuous efforts are needed to improve current 

practices, ensuring a balance between efficient detection and privacy protection. 

 

Keywords: Money Laundering, Prevention, Banks, Placement, Financial.  
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1. Introdução  
 

 Os A lavagem de capitais é uma questão global que desafia a persecução penal e compromete a 

integridade dos sistemas financeiros, afetando a economia de diversos países, incluindo o Brasil. Esse 

processo consiste na introdução de recursos provenientes de atividades ilícitas no sistema financeiro, 

com o objetivo de disfarçar sua verdadeira origem, tornando-os aparentemente legítimos.  

Dentre as três fases que compõem o processo de lavagem de capitais - colocação, ocultação e 

integração -, a etapa de colocação, que corresponde à inserção inicial do dinheiro “sujo” no sistema 

bancário, é considerada uma das mais críticas, devido ao maior risco de detecção. 

A importância dessa fase é realçada no contexto do sistema financeiro brasileiro, onde os bancos 

comerciais desempenham um papel central na identificação e prevenção de tais operações fraudulentas.  

Assim, o presente estudo se propõe a analisar o impacto das operações de colocação no combate 

à lavagem de capitais, com ênfase nas estratégias de detecção e prevenção adotadas pelos bancos 

comerciais no Brasil. 

A pesquisa se delimita à revisão das práticas empregadas para interceptar transações suspeitas na 

fase inicial do processo de lavagem de capitais, avaliando a eficácia das regulamentações vigentes e o 

uso de tecnologias avançadas, como inteligência artificial e big data, para monitorar e identificar 

atividades irregulares.  

O objetivo geral deste levantamento é compreender como as instituições financeiras brasileiras 

têm lidado com o desafio de prevenir a colocação de recursos ilícitos, contribuindo para a integridade 

do sistema econômico. 

Para alcançar esse objetivo, a pesquisa se desdobra em três eixos principais: (i) análise das 

normativas brasileiras e internacionais relacionadas à prevenção da lavagem de capitais, (ii) avaliação 

das tecnologias e mecanismos de detecção atualmente empregados pelos bancos, e (iii) identificação 

dos principais desafios operacionais na implementação dessas estratégias.  

Com o fito de abordar essas questões de forma objetiva, a pesquisa adotou uma metodologia 

bibliográfica, fundamentada na revisão de literatura acadêmica, relatórios governamentais e documentos 

de organizações financeiras. 

Essa abordagem metodológica forneceu uma base sólida para desenvolver uma compreensão 

aprimorada das práticas preventivas atuais, além de possibilitar a identificação dos obstáculos que as 

instituições financeiras enfrentam no combate a este crime. Diante desse cenário, a pesquisa busca 

abordar à seguinte questão: Como os bancos comerciais no Brasil podem superar os desafios na detecção 

e prevenção da fase de colocação durante o processo de lavagem de capitais, a fim de reforçar o sistema 

financeiro? 

Assim, o presente levantamento visa oferecer uma compreensão mais objetiva sobre as práticas 

atuais de prevenção à lavagem de capitais e contribuir para o fortalecimento dos bancos comerciais 

contra à corrupção e o crime organizado. 

 

2. Lavagem de Capitais 

 

Todas A lavagem de capitais é destacada como um dos maiores desafios para a governança 

universal. Este difícil processo consiste na inserção de fundos provenientes de atividades criminosas no 

sistema bancário, de maneira que pareçam originar-se de fontes legítimas. Tal prática não apenas facilita 

que criminosos mascarem os lucros adquiridos ilegalmente, mas também destaca serias implicações no 

que tange a integridade e funcionamento dos mercados financeiros.  

As operações de lavagem de capitais são sofisticadas e frequentemente transnacionais, exigindo 

uma vigilância constante e esforços coordenados entre países e instituições financeiras para serem 

identificadas e combatidas.1 

A complexidade do combate à esta prática é amplificada pela constante evolução das técnicas 

utilizadas pelos criminosos, que se adaptam às medidas de prevenção e aos avanços tecnológicos. As 

autoridades reguladoras e as instituições financeiras são obrigadas a implementar sistemas de detecção 

e prevenção cada vez mais avançados, incluindo o uso de inteligência artificial e análise de big data para 

identificar padrões suspeitos.  

Além disso, a implementação de leis e regulamentos específicos, acompanhada de cooperação 

internacional através de organismos como o Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI), tem sido 
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fundamental para estabelecer um quadro de ações eficazes contra a lavagem de capitais. Esta cooperação 

visa além da partilha de informações, o estabelecimento de padrões e recomendações que fortaleçam os 

sistemas legais e financeiros contra o abuso por criminosos.1 

No entanto, apesar dos esforços globais, grandes desafios persistem devido às discrepâncias nas 

legislações nacionais e à resistência encontrada em jurisdições menos regulamentadas, muitas vezes 

consideradas paraísos fiscais. A batalha contra a lavagem de capitais, portanto, não se limita à esfera 

financeira; ela é também uma questão de justiça social, segurança e desenvolvimento econômico. 

A efetividade na erradicação deste fenômeno criminoso contribui significativamente para a 

promoção de uma sociedade mais justa e de um sistema econômico global mais estável e transparente. 

Assim, a luta contra a lavagem de capitais exige um compromisso inabalável e colaboração contínua 

entre governos, o setor privado e organizações internacionais. 1 

 

2.1 Evolução Histórica e Conceito 
 

Todas A lavagem de capitais, inicialmente conhecido como "lavagem de dinheiro" remonta à 

década de 1920 nos Estados Unidos, durante a Lei Seca, quando organizações criminosas começaram a 

disfarçar os lucros obtidos de atividades ilegais por meio de negócios legítimos, como lavanderias.  

Desde então, com a globalização dos mercados financeiros e o avanço da tecnologia, as técnicas 

de lavagem de capitais tornaram-se cada vez mais minuciosas.2 

Historicamente, a legislação e as práticas de combate a esse delito evoluíram em três gerações 

distintas, cada uma marcada por avanços normativos e tecnológicos. 

A primeira geração de combate à lavagem de capitais focou nas práticas tradicionais de 

monitoramento bancário, priorizando a comunicação de movimentações financeiras incomuns e o 

controle de grandes transações em espécie. Esse período foi marcado por uma abordagem limitada, uma 

vez que o conceito de lavagem de dinheiro ainda não era amplamente compreendido nem regulamentado 

de forma robusta. As práticas de prevenção eram fragmentadas e pouco eficazes diante do crescimento 

do crime organizado e da transnacionalização do crime financeiro. 

Além disso, as leis dessa época restringiam o crime de lavagem de capitais apenas ao tráfico de 

drogas como infração penal antecedente. Crimes como roubo, furto ou falências não podiam ser 

considerados como origem do crime de lavagem, o que reduzia ainda mais a eficácia das medidas 

preventivas adotadas contra esse tipo de delito. 

A segunda geração, marcada pela promulgação da Lei nº 9.613/1998, trouxe um avanço 

significativo ao instituir a responsabilidade das instituições financeiras como verdadeiras "torres de 

vigia" dentro do sistema financeiro2. 

O conceito de "torres de vigia" se refere às instituições que, por força da nova legislação, foram 

incumbidas de monitorar ativamente transações financeiras e identificar atividades suspeitas. 

Cada banco tornou-se um ponto de observação e controle, responsável por garantir que transações 

ilícitas fossem detectadas e relatadas às autoridades competentes, como o COAF.  

Esse mecanismo além de fortalecer o monitoramento das operações bancárias, também criou uma 

rede de fiscalização em todo o sistema financeiro, aumentando a transparência e dificultando a 

infiltração de capitais de origem criminosa. 

A legislação de 1988 também ampliou o escopo de crimes cujos lucros poderiam ser lavados, 

indo além do tráfico de drogas para incluir uma ampla gama de atividades ilícitas, um rol taxativo. 

Embora a lei tenha sido promulgada na segunda geração, suas disposições são tão abrangentes e 

modernas que ela é considerada uma legislação de terceira geração, especialmente por sua capacidade 

de adaptação às mudanças no cenário mundial e na criminalidade financeira. 

Na terceira geração, o combate ao crime tornou-se mais sofisticado, com a adoção de tecnologias 

avançadas e cooperação internacional. A partir dos anos 2000, as instituições financeiras começaram a 

adotar ferramentas como inteligência artificial e análise de big data para detectar padrões suspeitos de 

movimentações financeiras.  

O monitoramento em tempo real e o uso de algoritmos capazes de identificar anomalias em 

grandes volumes de dados tornaram-se excelentes precedentes de captação. Além disso, a cooperação 
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internacional entre órgãos reguladores e bancos centrais foi intensificada, permitindo o rastreamento de 

fluxos financeiros ilícitos além das fronteiras nacionais. 

A terceira geração também é caracterizada pela crescente integração de práticas de conformidade 

regulatória e prevenção ao crime financeiro. No Brasil, as instituições bancárias evoluíram para se 

adequarem a essas exigências, aprimorando suas práticas de monitoramento e detecção de atividades 

ilícitas2.  

Ademais, mesmo com a Lei nº 9.613/983, durante a segunda geração, que estabeleceu a base legal 

para a prevenção e o combate à lavagem de capitais, foi com a Lei 12.683/124 que ingressamos na 

terceira geração, permitindo que qualquer crime seja considerado infração penal antecedente ao delito 

de lavagem.  

Assim, ao longo dessas três gerações, observa-se um movimento crescente em direção à 

especialização, tecnologia avançada e cooperação internacional no combate a este crime. Frisa-se que a 

Lei nº 9.613/98, embora promulgada na segunda geração, continua a ser a base legal para essa luta, 

adaptando-se às novas demandas do setor financeiro e sendo complementada por avanços na área 

tecnológica que ajudam a proteger a integridade do sistema financeiro brasileiro.  

 

2.2 Fases da Lavagem de Capitais 

 
A compreensão detalhada dos mecanismos e fases da lavagem de capitais é crucial para 

desmantelar redes criminosas e respaldar a integridade dos sistemas financeiros. A primeira fase, a 

colocação, representa o ponto inicial crítico onde o dinheiro ilícito entra no sistema bancário. Esta etapa 

é considerada a mais arriscada para os criminosos, pois o dinheiro está mais próximo de sua origem 

ilegal e, consequentemente, mais suscetível a detecção por autoridades reguladoras.  

Métodos comuns de colocação incluem o depósito fracionado de grandes somas em contas 

bancárias, a compra de instrumentos monetários em valores menores e o uso de empresas de fachada 

para misturar fundos ilícitos com receitas legítimas5. 

A fase de ocultação, estratificação ou camuflagem busca distanciar os fundos de sua fonte através 

de uma complexa série de transações que dificultam o rastreamento. Neste estágio, os criminosos podem 

usar múltiplas transferências bancárias internacionais, trocas de moeda, e a compra e venda de ativos de 

alto valor, como imóveis ou obras de arte.  

A ocultação é complexa por natureza, visando criar uma teia de transações que desafie a análise 

e identificação da origem dos fundos. É nesta etapa que a lavagem de capitais explora as lacunas nos 

sistemas regulatórios e financeiros globais, aproveitando jurisdições com regulamentações antilavagem 

menos rigorosas para movimentar, camuflar e integrar os ativos ilícitos. 

Por fim, a integração é a fase em que os fundos são reinseridos na economia, aparecendo como 

capital legítimo. Este processo pode envolver o investimento dos fundos em empresas legítimas, 

aquisição de propriedades, ou até mesmo a inserção em fundos de investimento.  

A integração finaliza o ciclo de lavagem, permitindo que os criminosos utilizem livremente os 

lucros sem levantar suspeitas. É nesta fase que o processo de lavagem de capitais se completa, e os 

fundos ilícitos são totalmente assimilados pelo sistema econômico, dificultando ainda mais a tarefa de 

distinguir atividades ilegais de transações legítimas.  

A eficácia da luta contra a lavagem de capitais depende da capacidade das autoridades em 

identificar e interromper este processo em suas diversas fases, exigindo cooperação internacional e 

constante evolução das técnicas de detecção e prevenção5. 

Embora a lavagem de capitais seja tradicionalmente dividida em três fases — colocação, 

ocultação e integração — o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já consolidou o entendimento de que não 

é necessário que todas essas fases sejam completadas para que o crime seja configurado. De acordo com 

o artigo 1º da Lei 9.613/19983, a prática de qualquer uma dessas condutas, como a ocultação ou 

integração, é suficiente para a consumação do delito.  

O STJ reforçou essa interpretação no Recurso em Habeas Corpus nº 109122/DF, destacando que, 

com a Lei nº 12.683/20124, o crime de lavagem de capitais pode ocorrer a partir de qualquer infração 

penal, independentemente da existência de fases mais sofisticadas de integração financeira. Assim, a 

simples ocultação ou dissimulação de valores ilícitos já configura o delito, mesmo em contextos como 

a organização criminosa voltada ao jogo do bicho (STJ - RHC: 109122/DF, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/09/2020, DJe 21/09/2020).  
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2.3 Impacto no Sistema Financeiro Global 

 
A lavagem de capitais exerce um impacto diversificado no sistema financeiro global, afetando a 

estabilidade econômica e a integridade das instituições financeiras e dos mercados de maneira 

significativa. Este processo, que consiste na inserção de recursos provenientes de atividades ilícitas no 

sistema financeiro de forma a mascarar sua origem, compromete a transparência e a segurança dos 

sistemas financeiros internacionais. 

A desestabilização econômica é uma das principais consequências dessa prática, pois a prática 

facilita atividades criminosas que subvertem a ordem econômica, inflando artificialmente o valor de 

certos ativos e criando bolhas econômicas que, ao estourarem, provocam crises financeiras complexas.  

Casos como a crise financeira asiática de 1997 demonstram essa influência negativa, em que 

fluxos ilícitos foram direcionados para o setor imobiliário, gerando uma supervalorização de ativos. O 

colapso subsequente resultou em recessões severas em diversas economias da região. 

Além disso, a presença de fundos ilícitos pode distorcer a alocação de recursos, favorecendo 

investimentos em setores menos produtivos ou mais arriscados, o que prejudica o desenvolvimento 

econômico sustentável6. A exemplo, esses recursos são frequentemente canalizados para imóveis de 

luxo ou setores com baixa fiscalização, dificultando o acesso à habitação para a classe média e as 

populações mais vulneráveis. Esse cenário compromete esforços voltados ao desenvolvimento de 

políticas públicas inclusivas. 

A confiança nas instituições financeiras e nos mercados é outro elemento severamente afetado. O 

escândalo do Danske Bank, o maior banco da Dinamarca, envolvendo a lavagem de bilhões de dólares, 

ilustra como esses eventos podem prejudicar a reputação de instituições financeiras, além de resultar em 

sanções severas. A perda de credibilidade reduz a confiança do público e desestimula investimentos 

legítimos.  

O impacto da lavagem de capitais alcança também o comércio e investimento internacionais. 

Jurisdições consideradas de alto risco para essas práticas criminosas enfrentam restrições financeiras 

rigorosas. A inclusão de países em listas negras, como a lista do Grupo de Ação Financeira Internacional 

(GAFI), restringe suas oportunidades de participar do mercado global. Como é o caso do Irã, país que 

enfrenta sérias limitações na atração de investimentos estrangeiros e no acesso ao financiamento global 

devido ao alto risco percebido relacionado à lavagem de capitais. 

As empresas que operam internacionalmente também sofrem para atender às regulamentações 

antilavagem. Por exemplo, no setor de tecnologia, companhias como a Meta (Facebook) têm investido 

bilhões de dólares em programas de compliance para atender a regulamentações rigorosas em diferentes 

jurisdições. Essas exigências elevam custos operacionais e adicionam complexidade às transações 

comerciais globais. 

A magnitude do impacto da lavagem de capitais no sistema de crédito global é vasta e claramente 

prejudicial. Além de facilitar o crime e a corrupção7, a prática enfraquece a estabilidade dos mercados 

financeiros, erode a confiança nas instituições bancárias e cria barreiras ao comércio e ao investimento 

internacional. 

Portanto, a luta contra este fenômeno exige um esforço coordenado que ultrapassa as fronteiras 

nacionais e institucionais, envolvendo não apenas reguladores e bancos comerciais, mas também ações 

conjuntas no âmbito internacional para fortalecer a transparência e a segurança dos sistemas 

financeiros6. 
 

3. Normativas e Regulamentações 

 

No contexto das normativas e regulações, as instituições de crédito brasileiras estão apoiadas por 

uma legislação abrangente que combate a entrada de capitais ilícitos no sistema financeiro. A Lei nº 

9.613/983, também conhecida como Lei de Lavagem de Dinheiro, é um marco na legislação brasileira, 

alinhando o país às normas internacionais e fortalecendo as capacidades de combate a este crime. 

Esta legislação impõe aos bancos a adoção de procedimentos minuciosos para a identificação e o 

monitoramento de clientes e transações. Além disso, a integração com sistemas de justiça e órgãos de 

controle internacionais fortalece o arcabouço legal, promovendo não apenas a detecção, mas também a 

prevenção da lavagem de capitais. 
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Adicionalmente, as diretrizes internacionais, especialmente aquelas propostas pelo Grupo de 

Ação Financeira Internacional (GAFI)8, complementam a legislação nacional. O GAFI estabelece 

padrões globais e promove a necessidade de cooperação e vigilância transnacional para enfrentar a 

lavagem de capitais de forma eficaz.  

Estas diretrizes são vitais para manter a integridade e a segurança do sistema financeiro global, 

incentivando práticas consistentes de combate à lavagem de capitais em diversas jurisdições e 

fomentando um ambiente de cooperação internacional. 

 

3.1 Legislação Brasileira Sobre Lavagem de Capitais 

 
A Lei nº 9.613, promulgada em 3 de março de 19983, também conhecida como Lei de Lavagem 

de Dinheiro, constitui um marco fundamental na legislação brasileira, direcionada ao combate à lavagem 

de capitais, um dos problemas mais sérios enfrentados tanto pelo sistema financeiro quanto pela 

sociedade em geral. 

 Esta lei foi um passo essencial para o Brasil no alinhamento de suas práticas legais às normas 

internacionais, ampliando significativamente sua capacidade de combate a este crime.  

A emergência de uma legislação específica para enfrentar a lavagem de capitais no Brasil veio 

como resposta a um cenário de preocupações globais crescentes com esse tipo de crime, que, além de 

facilitar a impunidade de criminosos, compromete a integridade do sistema financeiro, abala a confiança 

de investidores e prejudica a economia global. Nesse contexto, a Lei nº 9.613/983 surgiu para prover ao 

país ferramentas necessárias para a identificação, investigação e punição dos envolvidos nessas práticas 

ilícitas. 

Essa legislação introduz uma série de medidas voltadas à prevenção e repressão da lavagem de 

capitais e do financiamento ao terrorismo, destacando-se entre elas: 

Definição de Lavagem de Capitais: O texto legal define como lavagem de capitais o processo de 

"ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de 

bens, direitos ou valores oriundos, direta ou indiretamente, de infração penal". Essa definição engloba 

uma série de variedade de atividades criminosas, incluindo tráfico de drogas, corrupção e crime 

organizado9. 

Tipificação dos Crimes Antecedentes: A lei lista uma gama de crimes antecedentes à lavagem de 

capitais, isto é, aqueles que geram os recursos ilícitos subjacentes, incluindo tráfico de drogas, 

terrorismo, corrupção, contrabando, além de roubo e furto qualificado. 

Penalidades: São estabelecidas penas de reclusão de 3 a 10 anos, além de multa, para os indivíduos 

que cometerem atos de lavagem de capitais, com punições mais severas aplicáveis em casos envolvendo 

recursos de crimes específicos como tráfico de drogas e terrorismo. 

Cooperação Internacional: A legislação prevê mecanismos de cooperação internacional para 

aprimorar o combate à essa prática criminosa, incluindo o intercâmbio de informações e evidências entre 

autoridades de diferentes países. 

Obrigação de Comunicação: Determinadas categorias de profissionais, como contadores, 

advogados e gestores de fundos, assim como instituições financeiras e outras entidades reguladas, são 

legalmente obrigadas a reportar ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF)10 quaisquer 

operações de crédito que considerem suspeitas ou que possam estar relacionadas à lavagem de capitais. 

Esta medida visa prevenir e combater práticas ilegais, contribuindo para a integridade e transparência 

do sistema financeiro nacional. 

Desde sua implementação, a referida lei teve um papel significativo na prevenção e no combate 

a atividades financeiras ilegais no Brasil. Contudo, desafios persistem, exigindo o contínuo 

aprimoramento dos mecanismos de fiscalização e controle, fortalecimento da cooperação internacional 

e capacitação dos profissionais que aplicam a lei. A evolução das tecnologias financeiras e o aumento 

da sofisticação das organizações criminosas demandam uma constante atualização da legislação e das 

estratégias de combate à lavagem de capitais. 

Em síntese, a Lei nº 9.613/983 representou um avanço importante na legislação brasileira ao 

estabelecer medidas efetivas contra a lavagem de capitais e o financiamento ao terrorismo, promovendo 

a integridade do sistema financeiro e a proteção da sociedade contra os prejuízos oriundos de atividades 

criminosas.  



11 

 

É imperativo que o Brasil continue a evoluir em suas políticas e práticas de combate à lavagem 

de capitais, assegurando um ambiente econômico e social mais seguro e transparente. 
 

3.1.1 Ampliação do Combate à Lavagem de Capitais: Lei nº 12.683/12 

 
Promulgada em 2012, a Lei nº 12.683/124 trouxe aprimoramentos significativos à Lei nº 9.613/983 

no combate à lavagem de capitais no Brasil. Ao permitir que qualquer crime seja considerado 

antecedente ao delito de lavagem, a nova legislação eliminou a lista restrita de crimes prevista 

anteriormente, ampliando o alcance das investigações. 

A lei também reforçou as práticas de compliance e monitoramento, exigindo que as instituições 

financeiras realizem uma análise mais rigorosa de perfis e transações suspeitas, com reporte obrigatório 

ao COAF7. Além disso, a cooperação internacional foi fortalecida, alinhando o Brasil às diretrizes do 

Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI)8 e promovendo a troca global de informações. Com 

essas medidas, a legislação se consolidou como uma norma de terceira geração, adaptada às novas e 

complexas formas de lavagem de capitais. 

A atualização normativa incentivou ainda a adoção de tecnologias avançadas para monitoramento 

e prevenção, estimulando os bancos a fortalecerem seus sistemas de inteligência e análise de dados. 

Com ferramentas como inteligência artificial e big data, é possível monitorar transações em tempo real 

e ajustar continuamente os perfis de risco, aumentando a precisão na identificação de atividades atípicas. 

Assim, a Lei nº 12.683/124 não só ampliou o escopo legal, mas também impulsionou a modernização 

tecnológica necessária para enfrentar o crime financeiro. 
 

3.2 Diretrizes Internacionais Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) 
 

No contexto internacional, o combate a atividades financeiras ilícitas é um objetivo comum entre 

várias nações, sendo que diversas organizações desempenham papéis fundamentais na definição de 

diretrizes e padrões para enfrentar essa atividade ilícita.  

O Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI)8, fundado em 1989, é uma entidade 

intergovernamental reconhecida por desenvolver políticas e promover iniciativas para erradicar a 

lavagem de capitais e o financiamento ao terrorismo. 

Conhecido também pela sigla em inglês FATF (Financial Action Task Force)8, o grupo visa a 

criação de políticas e a promoção de medidas contra esses crimes em escala global. Surgido em resposta 

à preocupação crescente sobre o abuso do sistema financeiro para fins criminosos, este tem contribuído 

significativamente para a conformidade internacional nesta área. Suas principais metas incluem: 

Estabelecimento de Padrões Internacionais: A organização é responsável por definir padrões 

globais para prevenir e combater atividades financeiras ilícitas. Estes padrões são constantemente 

revistos e atualizados para responder às dinâmicas dos crimes financeiros. 

Avaliações de Conformidade: Realiza avaliações regulares sobre a aderência dos países membros 

e não membros aos seus padrões, através de processos denominados "avaliações mútuas". O objetivo é 

identificar deficiências nas legislações e na implementação de medidas de combate a estas práticas 

criminosas. 

Fomento à Cooperação Internacional: Promove a troca de informações e as melhores práticas 

entre seus membros e parceiros. 

Elaboração de Relatórios e Recomendações: Com base em suas análises, são publicados relatórios 

e recomendações que servem de guia para os países implementarem estratégias eficazes contra esses 

crimes. 

Composto por 39 membros, incluindo 37 países e territórios e duas organizações regionais (a 

União Europeia e o Conselho de Cooperação do Golfo), o GAFI também colabora com várias 

organizações internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial e o 

Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC).  

Através de grupos de trabalho especializados, aborda várias áreas relacionadas ao combate à 

lavagem de capitais e ao financiamento ao terrorismo, como avaliação de riscos e monitoramento de 

transações financeiras. 

Desde sua fundação, esta entidade tem sido essencial para o reforço das políticas e práticas globais 

de combate à lavagem de capitais e ao financiamento ao terrorismo, influenciando a legislação e 
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regulamentações em muitos países. As avaliações mútuas ajudaram a identificar e a corrigir falhas nos 

sistemas nacionais, promovendo reformas significativas. 

No entanto, apesar dos progressos, enfrenta desafios contínuos, como a adaptação às novas 

tecnologias financeiras e a complexidade das redes criminosas, exigindo uma abordagem coordenada e 

eficaz. A cooperação internacional permanece como um pilar crucial para combater ameaças 

transnacionais, incluindo a utilização de paraísos fiscais e o trânsito de fundos ilícitos entre países. 

Em suma, esta organização é uma peça-chave na manutenção da integridade do sistema financeiro 

mundial, protegendo-o contra os impactos negativos de atividades ilícitas. Por meio de suas diretrizes, 

recomendações e avaliações, continua a liderar os esforços internacionais no combate a esses crimes. 
 

4. Mecanismos de Prevenção e Detecção 
 

Os mecanismos de prevenção e detecção são fundamentais para garantir a integridade e a 

transparência das operações no sistema financeiro brasileiro. O processo de Conhecimento do Cliente 

(KYC) é central nas estratégias dos bancos para a identificação de perfis de risco e a prevenção da 

inserção de capitais ilícitos.  

Este processo não só atende às exigências legais, como também fortalece a confiança entre bancos 

e clientes, ao filtrar tentativas de infiltração de recursos de origem criminosa.  

Adicionalmente, a Due Diligence e o monitoramento contínuo permitem aos bancos manterem 

uma vigilância constante, identificando e investigando transações suspeitas, o que é essencial para 

impedir a progressão de esquemas de lavagem de capitais. 

A incorporação de tecnologias avançadas, como a inteligência artificial e o aprendizado de 

máquina, na detecção de transações suspeitas, tem revolucionado as capacidades de monitoramento dos 

bancos. Essas tecnologias permitem uma análise mais rápida e precisa dos padrões de transações, 

aprimorando a detecção de atividades suspeitas e reduzindo a incidência de falsos positivos.  

Tais inovações tecnológicas não só melhoram a eficiência operacional dos bancos como também 

asseguram que o sistema financeiro brasileiro esteja em consonância com as práticas internacionais mais 

eficazes, contribuindo para um ambiente financeiro globalmente mais seguro e estável. 

 Essas tecnologias permitem uma adaptação ágil às mudanças regulatórias e às novas ameaças, 

oferecendo respostas rápidas e precisas contra tentativas de fraude e lavagem de capitais. 

 
4.1. Processos de Conhecimento do Cliente (KYC) 
 

Os processos de "Conheça seu Cliente" (KYC – Know Your Customer)11 consistem em métodos 

através dos quais as instituições financeiras procuram obter um profundo conhecimento sobre seus 

clientes e reunir dados pertinentes sobre eles.  

O principal objetivo dessa coleta é avaliar os riscos decorrentes das decisões dos consumidores e 

reduzir as possibilidades de ocorrências fraudulentas. Esses procedimentos garantem a identificação 

precisa e contínua do cliente, detalhando quem são, o que fazem e a veracidade das origens e 

movimentações de seus recursos, aplicáveis tanto a indivíduos e entidades permanentes quanto 

ocasionais. 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), nesse sentido, estabelece diretrizes importantes para 

assegurar que o tratamento de dados pessoais no processo de KYC seja feito com segurança e 

transparência, respeitando a privacidade dos clientes e limitando-se aos propósitos necessários para a 

segurança financeira. 

O KYC é um elemento central nas estratégias de prevenção de lavagem de capitais, sendo 

fortemente recomendado pelo Comitê da Basiléia. Conforme essa recomendação, é imperativo que os 

bancos implementem normas e procedimentos eficazes que possibilitem identificar a origem e a 

composição dos ativos e recursos financeiros dos clientes. 

Estes procedimentos estabelecidos permitem aos bancos orientar e padronizar o início, a 

manutenção e o acompanhamento continuado das relações com os clientes. O propósito é prevenir a 

participação em lavagem de capitais, financiamento ao terrorismo e outras atividades ilegais. 

Os procedimentos principais de KYC incluem: 

a) Análise detalhada dos instrumentos financeiros utilizados, capacidade econômica dos clientes 

e sinais de irregularidades ou ilegalidades envolvendo os beneficiários; 
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b) Atualização e adequação contínua das informações cadastrais dos clientes para assegurar sua 

conformidade e precisão; 

c) Pesquisa cadastral extensiva, utilizando bancos de dados públicos e privados que cobrem o 

grupo econômico da entidade solicitante e seus principais executivos, para examinar as relações 

comerciais preexistentes. Esta pesquisa engloba a verificação de fornecedores, relações financeiras e 

submissão a órgãos regulatórios, bem como a verificação de inclusão em listas restritivas de crédito 

nacionais e internacionais; 

d) Avaliações que podem levar à necessidade de implementar monitoramentos adicionais ou 

restrições para prevenir operações suspeitas; 

e) Requerimento de declarações por parte da entidade e de seus administradores sobre a existência 

de inquéritos ou processos judiciais em qualquer instância, incluindo ações penais, civis públicas, de 

improbidade administrativa ou condenações, mesmo que ainda não haja uma decisão definitiva. 

Consequentemente, os processos de Conheça Seu Cliente (KYC)12 são essenciais para a 

integridade operacional e a segurança das instituições financeiras, ajudando a prevenir fraude, lavagem 

de capitais e outras atividades ilícitas.  

Por meio dessas práticas, não só cumprem com as regulamentações locais e internacionais, mas 

também entendem a natureza de suas atividades econômicas, fortalecem suas relações comerciais e 

asseguram a legitimidade das operações econômicas de seus clientes, promovendo a segurança jurídica, 

minimizando riscos e consolidando a credibilidade no mercado em que atuam, o que, em última análise, 

agrega valor à sua reputação e solidez empresarial. 

 

4.2 Due Diligence (diligência prévia) e Monitoramento Contínuo 
 

O conceito de Due Diligence6, ou diligência prévia, refere-se ao processo meticuloso que as 

instituições financeiras realizam para avaliar um cliente antes de estabelecer ou manter um 

relacionamento financeiro. Essa investigação é fundamental para garantir que os fundos são legítimos e 

que as atividades do cliente estão em conformidade com as normas legais e regulatórias. Ao realizar 

essa avaliação detalhada, os bancos podem identificar riscos potenciais de lavagem de capitais e tomar 

medidas preventivas. 

Após a implementação inicial, segue-se o Monitoramento Contínuo, que é essencial para a 

manutenção da segurança financeira ao longo do tempo. Este processo envolve a vigilância das 

transações do cliente para detectar qualquer comportamento anômalo ou desviante que possa indicar 

atividades ilícitas. O monitoramento constante assegura que qualquer sinal de alerta seja prontamente 

identificado e investigado, permitindo intervenções oportunas. 

A integração de due diligence e monitoramento contínuo representa uma abordagem robusta na 

prevenção da lavagem de capitais. Através dessa metodologia, as instituições financeiras estabelecem 

um sistema eficaz que não apenas cumpre com as exigências regulatórias, mas também fortalece a 

confiança no sistema financeiro global.  

Esta estratégia permite identificar atividades suspeitas em estágios iniciais, facilitando 

intervenções proativas e minimizando riscos potenciais. Além de assegurar uma maior transparência nas 

operações bancárias. 

 

4.3 Tecnologias em Detecção de Transações Suspeitas 

 
A evolução tecnológica tem revolucionado o campo da detecção de transações suspeitas, 

proporcionando aos bancos ferramentas sofisticadas para combater a lavagem de capitais.  

Softwares avançados, equipados com algoritmos de inteligência artificial (IA) e aprendizado de 

máquina (Machine Learning)13, são capazes de analisar grandes volumes de dados para identificar 

padrões de transações que possam indicar atividades ilícitas. Essas tecnologias são particularmente úteis 

para descobrir esquemas complexos, como transações fracionadas que tentam evitar a detecção. 

Entre as tecnologias mais empregadas, encontram-se os sistemas de monitoramento de transações 

em tempo real, que utilizam IA para aprender continuamente sobre o comportamento financeiro dos 

clientes, ajustando-se automaticamente para detectar anomalias.  

Outra ferramenta vital são os sistemas de análise comportamental, que examinam padrões de 

comportamento do cliente ao longo do tempo e sinalizam atividades fora do comum. 
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Os sistemas modernos de detecção também empregam modelos preditivos e heurísticos para 

sinalizar transações que desviam das normas estabelecidas. Estes modelos são fundamentais para prever 

e identificar comportamentos suspeitos antes que eles culminem em lavagem de capitais.  

Ao utilizar análises complexas, como a segmentação de dados e a mineração de texto, os bancos 

podem extrair entendimentos valiosos dos dados transacionais, permitindo uma resposta rápida e 

eficiente a atividades potencialmente ilícitas. 

A integração de tecnologias como a blockchain14 também está se tornando mais prevalente, 

principalmente para rastrear a origem dos fundos de maneira transparente e segura, dificultando as 

tentativas de ocultação e manipulação de recursos financeiros ilícitos. 

Essa capacidade de detecção rápida e precisa é fundamental para a manutenção da integridade e 

segurança das entidades de crédito. A adoção de tecnologias avançadas na detecção de transações 

suspeitas demonstra o compromisso dos bancos em inovar na luta contra a lavagem de capitais. 

Essas ferramentas não só aumentam a eficácia das medidas preventivas como também asseguram 

que as instituições financeiras possam se adaptar rapidamente a novas ameaças, mantendo-se um passo 

à frente dos criminosos. 

 

4.4 Desafios na Repressão à Lavagem de Capitais 
 

No combate à fase de colocação na lavagem de capitais, os bancos comerciais brasileiros 

enfrentam vários desafios significativos. Operacionalmente, a implementação de tecnologias avançadas 

para detectar transações suspeitas exige grandes investimentos em infraestrutura tecnológica e 

treinamento especializado para as equipes15. Estes sistemas precisam ser manejados com precisão para 

serem efetivos na identificação de atividades ilícitas. 

Na vertente estratégica, a coordenação entre os diversos agentes do sistema financeiro e o diálogo 

constante com os órgãos reguladores são desafiadores. Os bancos têm que manejar medidas de 

segurança intensivas enquanto preservam a qualidade do serviço ao cliente, evitando que os 

procedimentos de segurança se tornem obstáculos ao acesso dos serviços bancários. 

Os métodos empregados pelos criminosos na lavagem de capitais estão constantemente 

evoluindo, utilizando-se de inovações tecnológicas e explorando brechas nas regulamentações vigentes, 

o que dificulta a eficácia dos sistemas de detecção que precisam ser continuamente atualizados. 

A cooperação internacional também é um desafio devido à natureza transnacional das operações 

de lavagem de capitais. Monitorar e controlar fluxos financeiros ilícitos que atravessam fronteiras requer 

uma rede global de informações e alinhamento com padrões internacionais, o que complica a logística 

e a execução das medidas de prevenção e detecção. 

 

4.4.1. Falsos Positivos e Questões de Privacidade 
 

A gestão de falsos positivos é um dos desafios mais complexos nas operações dos sistemas anti-

lavagem. Conforme apontado por Paula16, falsos positivos ocorrem quando sistemas de detecção 

marcam erroneamente transações legítimas como suspeitas.  

Isso não só resulta em custos operacionais aumentados devido às verificações necessárias para 

esclarecer cada alerta, mas também pode prejudicar a relação de confiança com os clientes, que se 

sentem indevidamente suspeitos e possivelmente vigiados. 

Além disso, com a implementação de sistemas de monitoramento cada vez mais abrangentes, 

surgem questões significativas relacionadas à privacidade dos clientes. Estas questões incluem dilemas 

éticos e legais ligados à proteção de dados pessoais. Diante dessa realidade, os bancos enfrentam o 

desafio de assegurar que a coleta e o uso de informações sejam realizados de maneira segura, 

transparente e restrita a propósitos legítimos, em total conformidade com as legislações de proteção de 

dados. 

Esses aspectos sublinham a dificuldade de equilibrar eficazes medidas de combate à lavagem de 

capitais com a necessidade de preservar a privacidade dos clientes. Avançar no desenvolvimento de 

tecnologias de detecção que minimizem a ocorrência de falsos positivos e estabelecer políticas claras 

para o uso e proteção de dados são essenciais para mitigar esses desafios. 



15 

 

A complexidade de enfrentar a lavagem de capitais em um cenário financeiro globalizado e 

digitalizado demanda uma melhoria contínua das práticas operacionais e estratégicas dos bancos, 

reforçando a necessidade de inovação e cooperação interinstitucional e internacional. 

 

5. Considerações Finais 

 
Após a análise realizada neste estudo, é possível concluir que as operações de colocação 

representam um ponto crítico no combate à lavagem de capitais no sistema financeiro brasileiro. A 

investigação confirmou que as estratégias de prevenção e detecção adotadas pelos bancos comerciais 

são fundamentais para impedir a entrada de recursos ilícitos no sistema bancário, especialmente na fase 

inicial de colocação. 

No entanto, a pesquisa também evidenciou que, apesar dos avanços tecnológicos e das 

regulamentações vigentes, desafios operacionais e estratégicos persistem, dificultando a eficácia 

completa dessas estratégias. 

Entre os principais obstáculos, destaca-se a necessidade de aprimoramento das tecnologias de 

detecção para minimizar a ocorrência de falsos positivos, que não só sobrecarregam as operações 

bancárias, mas também prejudicam a relação de confiança com os clientes. Além disso, a questão da 

privacidade dos dados permanece um desafio significativo, exigindo que os bancos equilibrem o rigor 

das medidas de prevenção com o respeito às regulamentações de proteção de dados. 

Outro ponto crucial é a importância da cooperação internacional para o combate à lavagem de 

capitais, uma vez que o crime muitas vezes ultrapassa fronteiras, explorando lacunas em diferentes 

jurisdições. A colaboração entre países e instituições é indispensável para garantir a eficácia das 

estratégias de prevenção. 

Portanto, este estudo conclui que, embora o Brasil tenha avançado significativamente em termos 

de regulamentação e adoção de tecnologias, ainda há espaço para aprimoramentos. A otimização 

contínua das práticas de monitoramento, aliada à inovação tecnológica e à cooperação global, é essencial 

para fortalecer a integridade do sistema financeiro e impedir que ele seja vulnerável às atividades 

criminosas de lavagem de capitais. 

Em resumo, o presente trabalho contribui para o entendimento das práticas atuais e dos desafios 

enfrentados pelos bancos comerciais brasileiros na prevenção da lavagem de capitais, oferecendo 

entendimentos relevantes para futuras melhorias no setor. 
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